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ACÓRDÃO
 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000656-50.2015.815.1161.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Santana dos Garrotes.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Santana dos Garrotes.
ADVOGADO: Francisco de Assis Remígio II (OAB/PB nº 9.464).
APELADA: Cícera Pereira Leite de Souza.
ADVOGADO: Salmo Edgley Vicente Valdevino (OAB/PB nº 21.441) e outros.

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  PUBLICADA  APÓS  A
ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  À  LUZ  DO  NOVO  CÓDIGO.
INEXISTÊNCIA  DE  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO  OBRIGATÓRIO  EM
RAZÃO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR PARTE DO ENTE PÚBLICO
PROMOVIDO. INTELIGÊNCIA DO ART. 496, § 1º, DO CPC/2015. REMESSA
NÃO  CONHECIDA. APELAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  RÉU. MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  PAGAMENTO  DE
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  COM  BASE  NOS  VENCIMENTOS  DO
CARGO  OCUPADO.  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL  QUE  PREVÊ  QUE  A
GRATIFICAÇÃO NATALINA SERÁ PAGA COM BASE NA REMUNERAÇÃO.
INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR ELA PERCEBIDA. DIREITO LÍQUIDO
E  CERTO  DEMONSTRADO.  ORDEM  CONCEDIDA.  NEGADO
PROVIMENTO AO APELO.

1.  Por  inteligência  do  art.  496,  §  1º,  do  CPC/2015,  somente  haverá  Remessa
Necessária  da  Sentença  quando  não  for  interposto  Recurso  por  parte  do  Ente
Público contra o qual houver condenação.

2.  No  âmbito  do  Município  de  Santana  dos  Garrotes,  a  Lei  Complementar  nº
027/2010,  que  instituiu  o  Plano de  Cargos  e  Carreiras  dos  Servidores  Efetivos,
prevê, em seu art. 54, que a gratificação natalina corresponde a 1/12 da remuneração
a que o servidor fizer jus no mês de dezembro.

3. A remuneração integral deve ser entendida como a soma do vencimento do cargo
efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  estabelecidas  em  lei,  ainda  que
possuam caráter transitório.

VISTOS, examinados,  relatados  e  discutidos  o  presente  procedimento,
relativo à Apelação Cível e à Remessa Necessária  n.º 0000656-50.2015.815.1161,
em que figuram como partes Cícera Pereira Leite de Souza e o Município de Santana
dos Garrotes.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em não
conhecer  da  Remessa  Necessária,  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe
provimento.

VOTO.

O Município  de  Santana  dos  Garrotes  interpôs  Apelação  contra  a



Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única daquela Comarca, f. 58/63, nos autos
do Mandado de Segurança impetrado por Cícera Pereira Leite de Souza contra ato
supostamente  ilegal  imputado  ao  Prefeito  daquele  Município,  que  concedeu  a
segurança requestada, reconhecendo o direito líquido e certo da Apelada em receber
seu décimo terceiro salário em valor correspondente ao total de sua remuneração
mensalmente percebida, incluída a gratificação por serviços prestados no âmbito do
Programa  do  Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS,  condenando  o  Ente  Público  a
complementar o montante relativo ao Exercício Financeiro de 2015, submetendo o
Julgado ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas razões, f.  66/72, sustentou que a referida gratificação é uma verba
de natureza  eminentemente  propter  laborem,  de  modo que  seu  pagamento  só  é
devido em caso de efetiva prestação do serviço e, ainda, de acordo com o valor
financeiro arrecadado por meio do Sistema Único de Saúde – SUS, pelo que, em seu
entender, não há como ser incorporada ao décimo terceiro salário pago à Servidora
Apelada, pugnando, ao final, pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença,
para que a segurança seja denegada.

Devidamente  intimada,  a  Recorrida  não  apresentou  Contrarrazões  ao
Recurso, conforme certificado à f. 74.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 79/81, opinando pelo desprovi-
mento da Apelação,  por  entender  que o Município Recorrente não comprovou a
existência de fundamento legal para o pagamento a menor do décimo terceiro salário
da Apelada.

É o Relatório.

A Sentença foi publicada após a entrada em vigor do Código de Processo
Civil de 2015, razão pela qual devem os requisitos de admissibilidade ser analisados
à luz da disciplina do Novo Código.

Por inteligência do art. 496, § 1º, do CPC/2015, somente haverá Remessa
Necessária  da  Sentença  quando  não  for  interposto  Recurso  por  parte  do  Ente
Público contra o qual houver condenação.

Portanto, considerando que o Município Réu interpôs Recurso de Apelação,
não é o caso de duplo grau de jurisdição obrigatório,  pelo que não conheço da
Remessa Necessária.

Por sua vez,  a  Apelação é  tempestiva e  ao Ente Público é  dispensado o
recolhimento do preparo (art.  1.007, § 1º, do CPC/2015), pelo que, presentes os
requisitos de admissibilidade, dela conheço.

A Impetrante, ora Apelada, é servidora pública do Município de Santana dos
Garrotes, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Enfermagem, f. 09, e, segundo
afirmou na Inicial, no ano de 2015, não houve o pagamento de seu décimo terceiro
salário em valor  correspondente a  sua remuneração mensal,  com a inclusão das
gratificações por ela percebidas.

No âmbito daquele Município, a Lei Complementar nº 027/2010, f. 23/26,
que instituiu o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores Efetivos, prevê, em seu
art.  54,  que  a  gratificação natalina corresponde a  1/12 da  remuneração a  que o
servidor fizer jus no mês de dezembro.



O art.  191, do mesmo Diploma Legal, f. 26, estabelece que os servidores
ocupantes  dos  cargos  de  Médico,  Odontólogo,  Enfermeiro,  Bioquímico,
Farmacêutico,  Fisioterapeuta  e  Psicólogo,  que  exerçam  atividades  junto  a
programas financiados pelo SUS, perceberão gratificação no percentual de 100%
sobre  o  vencimento  atribuído ao respectivo  cargo,  enquanto  perdurar  o  referido
programa.

No contracheque  da  Impetrante  referente  ao  mês  de  janeiro/2015,  f.  11,
constou o pagamento de sua remuneração no valor de R$ 1.576,00, no entanto, o
décimo terceiro salário foi pago em quantia a menor, no montante de R$ 666,08.

Como visto, a Impetrante/Recorrida possui direito ao recebimento de décimo
terceiro salário  referente ao mês de vencimento,  com base em sua remuneração
integral,  entendida como a soma do vencimento do cargo efetivo,  acrescido das
vantagens pecuniárias estabelecidas em lei.

Considerando  que,  no  caso  dos  autos,  ela  comprovou  o  recebimento  da
Gratificação SUS, conforme demonstram os contracheques por ela apresentados, f.
11, resta configurada a liquidez e a certeza do direito pleiteado, apta a ensejar a
complementação do valor adimplido a menor, como acertadamente decidiu o Juízo.

Posto isso, não conhecida a Remessa Necessária e conhecida a Apelação,
nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Desembargador  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


